
— prevê exclusivamente para os terrenos agrícolas e florestais situados
no território nacional a aplicação de uma isenção concedida em
função destes bens e a consideração do seu valor residual em
apenas 60 % do seu montante.

(1) JO C 224 de 16.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
24 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial da
Corte suprema di cassazione — Itália) — Roby Profumi

Srl/Comune di Parma

(Processo C-257/06) (1)

(«Artigo 28.o CE — Directiva 76/768/CEE — Protecção da
saúde — Produtos cosméticos — Importação — Comunicação
às autoridades do Estado de importação de informações rela-

tivas aos produtos cosméticos»)

(2008/C 64/11)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Partes no processo principal

Recorrente: Roby Profumi Srl

Recorrido: Comune di Parma

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Corte Suprema di Cassazione
(Itália) — Interpretação do artigo 28.o CE e do artigo 7.o da
Directiva 76/768/CEE do Conselho, de 27 de Julho de 1976,
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros
respeitantes aos produtos cosméticos (JO L 262, p. 169;
EE 15 F1 p. 206), alterada pela Directiva 93/35/CEE do
Conselho, de 14 de Junho de 1993 (JO L 151, p. 32) —
Produtos em embalagens prontas para venda provenientes de
outros Estados-Membros — Disposições nacionais que obrigam
o importador a comunicar uma lista completa e detalhada das
substâncias contidas no produto

Parte decisória

O artigo 7.o da Directiva 76/768/CEE do Conselho, de 27 de Julho
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros
respeitantes aos produtos cosméticos, na versão dada pela Directiva
93/35/CEE do Conselho, de 14 de Junho de 1993, não se opõe a
uma disposição nacional que, na perspectiva de um tratamento médico
rápido e adequado em caso de perturbações, obriga o importador de
produtos cosméticos a comunicar ao Ministério da Saúde e à Região o
nome ou a razão social da empresa, a sua sede e a da fábrica de

produção, bem como a lista completa e detalhada das substâncias utili-
zadas e das substâncias contidas nos referidos produtos.

(1) JO C 212 de 2.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
29 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Juzgado de lo Mercantil n.o 5 de Madrid — Espanha) —
Productores de Música de España (Promusicae)/Telefónica

de España SAU

(Processo C-275/06) (1)

(«Sociedade da informação — Obrigações dos prestadores de
serviços — Conservação e divulgação de determinados dados
de tráfego — Obrigação de divulgação — Limites —

Protecção da confidencialidade das comunicações electrónicas
— Compatibilidade com a protecção dos direitos de autor e
dos direitos conexos — Direito à protecção efectiva da proprie-

dade intelectual»)

(2008/C 64/12)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de lo Mercantil n.o 5 de Madrid

Partes no processo principal

Demandante: Productores de Música de España (Promusicae)

Demandada: Telefónica de España SAU

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de lo Mercantil n.o 5
de Madrid — Interpretação dos artigos 15.o, n.o 2, e 18.o da
Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos
serviços da sociedade d[a] informação, em especial do comércio
electrónico, no mercado interno (JO L 178, p. 1), do artigo 8.o,
n.os 1 e 2, da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativa à harmonização
de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na
sociedade da informação (JO L 167, p. 10) e do artigo 8.o da
Directiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 29 de Abril de 2004, relativa ao respeito dos direitos de
propriedade intelectual (JO L 157, p. 45) — Tratamento dos
dados gerados pelas comunicações estabelecidas durante a pres-
tação de um serviço da sociedade da informação — Obrigação
que incumbe aos operadores de redes e serviços de comunica-
ções electrónicas, aos fornecedores de acesso a redes de teleco-
municações e aos prestadores de serviços de alojamento de
dados, de conservar e disponibilizar esses dados — Exclusão do
âmbito dos processos cíveis
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Parte decisória

As Directivas 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da
sociedade d[a] informação, em especial do comércio electrónico, no
mercado interno («Directiva sobre o comércio electrónico»),
2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio
de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do direito de
autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, 2004/48/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, rela-
tiva ao respeito dos direitos de propriedade intelectual, e 2002/58/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Julho de 2002, rela-
tiva ao tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no
sector das comunicações electrónicas (Directiva relativa à privacidade e
às comunicações electrónicas), não impõem aos Estados-Membros que
prevejam, numa situação como a do processo principal, a obrigação de
transmitir dados pessoais para garantir a efectiva protecção dos direitos
de autor no âmbito de uma acção cível. Porém, o direito comunitário
exige que os referidos Estados, na transposição dessas directivas, zelem
por que seja seguida uma interpretação das mesmas que permita asse-
gurar o justo equilíbrio entre os direitos fundamentais protegidos pela
ordem jurídica comunitária. Seguidamente, na execução das medidas de
transposição dessas directivas, compete às autoridades e aos órgãos
jurisdicionais dos Estados-Membros não só interpretar o seu direito
nacional em conformidade com essas mesmas directivas mas também
seguir uma interpretação destas que não entre em conflito com os refe-
ridos direitos fundamentais ou com os outros princípios gerais do
direito comunitário, como o princípio da proporcionalidade.

(1) JO C 212 de 2.9.1006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
24 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial da
Court of Appeal — Reino Unido) — The Queen, Ezgi Payir,
Burhan Akyuz, Birol Ozturk/Secretary of State for the

Home Department

(Processo C-294/06) (1)

(«Acordo de associação CEE-Turquia — Livre circulação de
trabalhadores — Decisão n.o 1/80 do Conselho da Associação
— Artigo 6.o, n.o 1, primeiro travessão — Trabalhador inte-
grado no mercado regular de trabalho — Autorização de
entrada na qualidade de estudante ou de 'au pair' — Reper-

cussão no direito de residência»)

(2008/C 64/13)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Court of Appeal

Partes no processo principal

Recorrentes: The Queen, Ezgi Payir, Burhan Akyuz, Birol Ozturk

Recorrido: Secretary of State for the Home Department

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Court of Appeal (Reino Unido)
— Interpretação do artigo 6.o, n.o 1, da Decisão n.o 1/80 do
Conselho de Associação CEE/Turquia — Conceito de traba-
lhador integrado no mercado regular de trabalho de um Estado-
-Membro— Cidadã turca contratada como «au pair» e que obteve
uma autorização de residência por um período dois anos a fim
de exercer essa actividade — Cidadãos turcos titulares de uma
autorização de residência a fim de frequentar um ciclo de
formação e de uma autorização de trabalho que lhe permitia até
20 horas de trabalho por semana durante o ano escolar

Parte decisória

A circunstância de um cidadão turco ter sido autorizado a entrar no
território de um Estado-Membro na qualidade de «au pair» ou de estu-
dante não o pode privar da qualidade de «trabalhador» nem impedir de
integrar o «mercado regular de trabalho» desse Estado-Membro na
acepção do artigo 6.o, n.o 1, da Decisão n.o 1/80 do Conselho de
Associação, de 19 de Setembro de 1980, relativa ao desenvolvimento
da associação. Esta circunstância não pode, assim, impedir o referido
cidadão de invocar essa disposição para obter a renovação da sua auto-
rização de trabalho e beneficiar do correlativo direito de residência.

(1) JO C 237 de 30.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
10 de Janeiro de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/República da Finlândia

(Processo C-387/06) (1)

(«Incumprimento de Estado — Sector das telecomunicações —
Artigo 8.o, n.os 1, 2, alínea b), e 3, alínea c), da Directiva
2002/21/CE (directiva-quadro) — Artigo 8.o, n.os 1 e 4, da
Directiva 2002/19/CE (directiva acesso) — Redes e serviços de
comunicações electrónicas — Redes de telefonia fixa e de tele-
fonia móvel — Terminal das chamadas — Tráfego que entra
— Limitação dos poderes da autoridade nacional de regulação

das comunicações»)

(2008/C 64/14)

Língua do processo: finlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Huttunen e M. Shotter, agentes)
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